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GRUPO DE PESQUISA: SERVIÇO DE PESQUISA EM DIREITOS E DEVERES FUNDAMENTAIS NO BRASIL 

(SPDDF-BRA), certificado no Diretório de Grupos do CNPQ com espelho acessível no endereço 

dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/4204257972421612. Criado de maneira formal em 2020, consolida as pesquisas 

iniciadas em dois outros grupos anteriores iniciados desde 2016, todos sob liderança do Professor Fábio Periandro 

(Direitos humanos, fundamentais e efetividade e Constitucionalismo da Bahia). 

 

O professor proponente também é integrante, na condição de pesquisador, dos grupos de pesquisa Núcleo de Pesquisa em 

Jurisdição Constitucional e Controle de Constitucionalidade, da Universidade Federal da Bahia (Líder: Prof. Dr. Dirley 

da Cunha Júnior) e Controle de Constitucionalidade, da Universidade Federal da Bahia (Líder: Prof. Dr. Gabriel Dias 

Marques da Cruz). 

 

PARTICIPANTES ATUAIS DO SPDDF-BRA: Fábio Periandro de Almeida Hirsch (Líder/Coordenador); Alexandre 

Dória; Camila Celestino Conceição Archanjo; Carla Conchita Pacheco Bouças; Carlos Eduardo Elias; Carlos Martheo 

Guanaes; Cícero Dantas Bisneto; Frederico Magalhães Costa; Gabriele Garcia; Iarlis Neves Brandão; Jailce Campos; 

João Paulo de Souza Oliveira; Marcelo Pinto; Marcelo Urani; Mariana Tavares Ferreira; Matheus Martins Moitinho; 

Rebeca Campelo; Rodrigo Andrade; Rubens Vaz Júnior; Salomão Resedá; Victor Chang; Weidiane Nunes. 

 

OBJETIVOS 

OBJETIVO GERAL: Desenvolver novos estudos acerca dos principais temas relacionados à categoria dos Deveres 

Fundamentais no Brasil contemporâneo, com foco na concretização ou efetivação possível das suas determinações 

constitucionais explícitas ou implícitas. 
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

I – Identificar o estado da arte da produção nacional dos Direitos e Garantias Fundamentais brasileiros; 

II - Sistematizar a categoria dos Deveres Fundamentais no Brasil, alvo de baixíssima produção acadêmica; 

III – Interrelacionar a importância dos Direitos e Garantias Fundamentais com os Deveres Fundamentais e suas 

consequências ante o sistema de separação de poderes brasileiro; 

IV – Desenvolver estudos relacionando a concretização dos deveres fundamentais brasileiros. 

V – Direcionar estudos para formalizar contribuições factíveis e argumentação que sirvam de subsídios para a alteração 

e incremento de qualidade de políticas públicas em estado de não conformidade, de proposições legislativas e de decisões 

judiciais (individuais e em nível de precedentes obrigatórios). 
PROBLEMAS 

Os problemas a serem enfrentados são os seguintes: 

a) como auxiliar na efetivação dos deveres fundamentais brasileiros sem a construção de uma sólida cultura 

constitucional? 

b) qual o papel da pesquisa em nível de pós gradução sentido estrito para a concretização dos direitos, garantias e deveres 

fundamentais no Brasil pós Constituição de 1988? 

c) quais as contribuições que os pesquisadores no âmbito do PPGD-UFBA podem gerar visando a melhoria da produção 

de atos públicos em geral e, em particular, tratando de temas como segurança jurídica, políticas públicas e 

desenvolvimento social? 

 
HIPÓTESES 

 
A hipótese principal ou primária é que os avanços a serem viabilizados com o advento da Constituição Federal de 1988 e 
a inauguração do neoconstitucionalismo nacional ainda carecem, mesmo com mais de 30 (trinta) anos de vigência, tanto 
da identificação dos equívocos na atuação dos atores jurídico-políticos quanto da implementaçao e concretização dos 
direitos e garantias e deveres fundamentais, dado um conjunto de fatores que abrange: a redução da importância e do 
investimento na educação e na ciência em todos os níveis federativos; a formação em geral precária dos integrantes, a 
todos os títulos, dos poderes públicos; a baixa consciência e cultura de respeito e concretude da Constituição de 1988; a 
visão do outro, notadamente dos extratos mais vulneráveis da sociedade brasileira, como inimigos do Estado, ofendendo 
o republicanismo e a dignidade da pessoa humana. 
 
As hipóteses secundárias são:  
a) investir para o desenvolvimento social é dever fundamental do Estado democrático brasileiro;  
b) viabilizar acesso adequado e fomentar a cultura constitucional também é dever fundamental do Estado democrático 
brasileiro; 
c) o Brasil experimenta um quadro grave de atraso histórico na cultura constitucional e urgem medidas para a superação 
deste cenário de letargia institucional; 
d) desconhecer a Constituição, deixar de ter educação constitucional e de formar uma cultura constitucional pode ser 
considerado um projeto de poder que segrega os mais vulneráveis e blinda os “fatores sociais do poder”, na dicção de 
Ferdinand Lassale; 
e) a superação dos problemas crônicos brasileiros passa pela efetivação possível dos direitos, garantias e deveres 
fundamentais em curtíssimo, curto e médio prazos, a fim de que, programaticamente, sejam obtidos resultados duradouros 
de melhorias no IDH – Índice de Desenvolvimento Humano – e em outros indicadores sociais internacionalmente 
acreditados; 
f) os retrocessos em matéria de proteção a direitos dos extratos sociais mais vulneráveis devem ter seu enfrentamento 
potencializado com auxílio das críticas acadêmicas, dando voz e foco aos mencionados problemas brasileiros; 
g) as políticas públicas nacionais, regionais e locais experimentam pouco desenvolvimento teórico e inadequado 
tratamento prático, resultando em omissões graves ou em projetos dispendiosos e, no mais das vezes, pouco efetivos em 
termos de resultados sociais; 
h) a formação dos atores jurídico-políticos é um dos mais relevantes instrumentos de mudanças na cultura constitucional 
brasileira; 
i) políticas públicas mais qualificadas e fiscalizadas; somadas com maior extensão e constância da educação constitucional 
em todos os níveis federativos e letivos, são instrumentos idôneos para a mudança do cenário atual brasileiro. 
 
 



 

JUSTIFICATIVA 

A noção de cidadania vigente há tempos no Brasil ainda se identifica exclusivamente com as capacidades de votar 

e ser votado. Há, portanto, um déficit de cidadania ativa, ou seja, a condição, o sentimento de pertencer a uma sociedade 

plural, conhecer seus direitos mais básicos e mais avançados com facilidade e os colocar em prática com vistas a mudar 

a realidade política-social-cultural na qual o agente está inserido. 

 Compete à Academia viabilizar que haja uma aproximação entre os meios mais expressivos e profícuos de difusão 

do conhecimento e a massa de pessoas que, desde a tenra idade até a condição de adolescentes e adultos jovens, são o 

grupo que possui maiores condições concretas de promover transformações sociais de vulto no Brasil contemporâneo e 

no futuro próximo de nossa história. 

 O Brasil passou por um processo de redemocratização nos anos de 1980, culminando com a vigência da nova 

Constituição Federal em 1988. Passados 30 anos, ainda se percebe, com tristeza e preocupação, a falta de uma verdadeira 

cultura constitucional na sociedade brasileira – entendida como a evidência de elementos impactantes no plano social 

que traduzam a busca pela efetivação máxima das proteções e direitos constitucionalizados, tornando efetivo o projeto 

da Constituição Cidadã que temos em curso. 

O presente projeto parte da premissa que a ausência de uma autêntica cultura constitucional no Brasil prejudica a 

evolução do IDH (índice de Desenvolvimento Humano) e pode ser suprida ou, ao menos, melhorada por meio da difusão 

do conhecimento das instiuições constitucionais dos direitos, das garantias e dos deveres fundamentais. 

 O tratamento do tema é de suma importância ao menos em três grandes prismas:  

a) primeiro pelo jurídico, na medida em que todo o sistema de normas de Direito que regula as mais variadas relações 

entre cidadãos e o Poder Público (e também aquelas envolvendo os cidadãos entre si) há de ser pautado sempre na 

supremacia e hierarquia máxima da norma constitucional de regência, no caso, a Constituição Federal brasileira de 1988; 

b) segundo pelo social, na medida em que a formação de material humano qualificado para avaliar, detalhar, propor 

soluções e encaminhamentos para as questões afetas diretamente à cultura constitucional proporcionará uma melhora 

qualitativamente sensível nas relações de comando existentes, contribuindo para o amadurecimento das instituições e 

para o exercício de direitos e prerrogativas da cidadania; 

c) terceiro pelo acadêmico, na medida em que a criação de mecanismos científicos viáveis e idôneos para obter 

modificações sociais relevantes há de ser o objetivo primaz de qualquer estudo em nível de mestrado e doutorado. 

Quanto ao engajamento do projeto este visa estudar processos de difusão do conhecimento na sociedade, por meio 

da modelagem de um conhecimento téorico e denso a fim de relacionar processos de massificação dos conteúdos 

socialmente relevantes do Direito Constitucional com meios e modos de informação e comunicação que possibilitam a 

transferência, (re)apropriação e construção do conhecimento que se difunde.  

 Termina também, de igual modo, permitindo integrar estudos para ampliar o potencial destes processos, 

notadamente no que se refere à socialização de conhecimentos tácitos (ou sonegados pelos sucessivos governos), 

combinando conhecimentos explícitos e aprendizagem colaborativa. 

Quanto à originalidade, o tema objeto do projeto é enfrentado em perspectiva inovadora, dada a autêntica e 

manifesta lacuna na literatura jurídica brasileira acerca dos elementos que o caracterizam, carecendo os fenômenos e as 

mazelas delimitadas de estudo metódico para suscitação dos debates e para a busca de formas de equalização. São raros 

ou até inexistentes estudos acerca destas problemáticas no viés ora proposto, o que enseja a conclusão parcial que sua 

relevância teórica é considerável. 

O marco teórico a ser usado vem do pensamento de MANOEL JORGE E SILVA NETO, o qual muito bem explica que 

“Definem-se como cultura constitucional os comportamentos e condutas, públicas ou privadas, tendentes a: I) preservar a 

‘vontade de constituição’; II) efetivar, no plano máximo possível, os princípios e normas constitucionais; III) disseminar o 

conhecimento a respeito do texto constitucional”. Após conceituar o tema, termina por concluir que o círculo vicioso e dialético 

da ausência de cultura constitucional, que se materializa na fleumática jurisprudência dos tribunais, no fisiológico comportamento 

dos governantes e, sobretudo, na inexistente participação dos indivíduos no processo de densificação dos valores constitucionais, 

isso tudo impede objetivamente o reconhecimento da constitucionalização do direito no Brasil (2016, p. 87). 

Na mesma linha a importância da cultura constitucional é bem evidenciada por DANIEL SARMENTO, para quem o 

florescimento da cultura constitucional na sociedade contribui decisivamente para a garantia da Constituição, destacando que 

uma opinião pública se insurge contra práticas contrárias à Constituição; uma cidadania que se mobiliza e protesta nas ruas contra 

estas violações; um eleitorado consciente, que pune nas urnas os políticos infiéis aos valores constitucionais, são instrumentos 

extremamente importantes para a preservação da autoridade e para a efetivação da Lei Maior (2013, p. 37). 

O que se percebe com alguma clareza é que o Direito como um todo, e o Direito Constitucional em particular, visam 

garantir aos integrantes da sociedade condições mais digna de vida, permitindo a proteção dos mais necessitados e o 

desenvolvimento geral da população. 

Contudo, somente se busca aquilo que se sabe existir. 

Há uma imensa falta de conhecimentos básicos acerca dos mais comezinhos direitos que cada pessoa, brasileira ou não, 

pode ter no nosso País. Uma das razões, seguramente, é a falta de educação em geral e, particularmente, a quase que completa 

falta de educação cidadã. 

Em um país no qual a esmagadora maioria das pessoas luta pela sobrevivência diária sua e de sua família, imaginar que 

a intervenção no plano social por meio da política será prioridade é subestimar as necessidades mais elementares. 



Mostra-se, pois, indispensável um “trabalho de base”, tal qual nos esportes, a fim de conscientizar as novas gerações, 

com foco que os mesmos se tornem multiplicadores dos conhecimentos cidadãos advindos do Direito Constitucional, ramo do 

Direito que se ocupa das proteções mais relevantes ao corpo social de um país. Este objetivo tem de ser alcançado aproximando 

o “receptor” do “emissor”, formando, pois, uma autêntica comunicação.  

O projeto de pesquisa ora apresentado pretende realizar essa mediação através do incremento das boas práticas de 

educação constitucional, formando gradativamente a cultura constitucional brasileira e permitindo que os equívocos nos poderes 

públicos sejam identificados, analisados, solucionados e fiscalizados para que não se repitam, utilizando-se as categorias dos 

direitos, das garantias e dos deveres fundamentais previstos no sistema jurídico brasileiro contemporâneo. 

 
RESULTADOS 
ESPERADOS 

I - Publicação de artigos para submissão em revistas nacionais e estrangeiras e de obra(s) coletiva(s), fruto dos esforços 
de investigação dos integrantes do Grupo de Pesquisa e demais participantes do Projeto, incluindo alunos mestrandos e 
doutorandos, o(s) qual(is) aprofunde(m) o debate e as sugestões de superação dos problemas objeto do projeto de pesquisa 

em análise; 

II - Realização de seminário(s) para o lançamento da(s) obra(s) coletiva(s), presenciais e/ou por plataformas virtuais, bem 
como reuniões abertas de debate dos temas discutidos; 

III - Promoção de maior intercâmbio possível com pesquisadores brasileiros de outros PPGD´s e discentes e docentes 
estrangeiros que examinem os temas; 

IV – Produção de notas técnicas, pareceres e minutas exemplificativas acerca de atos legislativos (desde proposições até 
emendas às leis orgânicas e constituições estaduais e federal), administrativos em sentido estrito e de comentários acerca 
de decisões judiciais, visando colaborar com a melhoria da qualidade dos referidos documentos públicos. 
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